
SECRETARIA EXECUTIVA
DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

 
DESPACHO DA SECRETÁRIA EXECUTIVA

Em 02 de setembro de 2021
TORNAR SEM EFEITO a publicação da Ratificação de Inexigibilidade de Licitação,
publicada no DODF nº 29, de 11 de Fevereiro de 2021, página 31.

GILVANETE MESQUITA DA FONSECA

UNIDADE DE CORREGEDORIA
 

RETIFICAÇÃO
No Extrato da Decisão nº 45, de 17 de agosto de 2021, publicado no DODF nº 168, de 03
de setembro de 2021, página 05, ONDE SE LÊ: “...O Chefe da Unidade de Corregedoria
Fazendária...”, LEIA-SE: “...O Corregedor Chefe da Unidade De Corregedoria...”.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
 

PORTARIA Nº 31, DE 27 DE JULHO DE 2021

Atualiza o Manual de Procedimentos para Instrução de Processos de Aposentadorias do
Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal - Iprev/DF.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista o
disposto no artigo 105, parágrafo único, inciso III da Lei Orgânica do Distrito Federal, e o
disposto na Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que instituiu o Iprev/DF
como órgão gestor do Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal- RPPS-
DF, resolve:

CONSIDERANDO o disposto no art. 18, do Decreto nº 38.649, de 27 de novembro de
2017, e o Decreto nº 29.814, de 10 de dezembro de 2008;
CONSIDERANDO as ações de modernização em curso voltadas para a melhoria da
qualidade do atendimento aos diversos setoriais envolvidos na instrução dos processos de
concessão de benefícios previdenciários;
CONSIDERANDO a competência para edição de atos normativos e manuais com vistas a
permitir a uniformização de procedimentos, rotinas e documentos relativos aos benefícios
concedidos pelo Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal, convalidando
os níveis de excelência alcançados na prestação dos serviços deste Instituto aos
beneficiários, resolve:
Art. 1º Aprovar a atualização do Manual de Procedimentos para Instrução de Processos de
Aposentadorias, que estabelece procedimentos operacionais relativos à concessão e
revisão de aposentadorias, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional
do Distrito Federal.
Art. 2º Os títulos presentes no Manual serão atualizados ou substituídos, parcial ou
integralmente, sempre que houver alteração da legislação de regência ou necessidade de
modernização do fluxo e dos procedimentos previdenciários.
Art. 3º A versão final do Manual, será disponibilizada no endereço eletrônico do Instituto
de Previdência dos Servidores do Distrito Federal, na rede mundial de computadores -
internet no sitio: http://www.iprev.df.gov.br/wp-content/uploads/2021/08/Manual-
Procedimentos-Para-Instrucao-de-Processos-de-Aposentadorias.pdf.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

NEY FERRAZ JÚNIOR

PORTARIA Nº 38, DE 24 DE JULHO DE 2021
Atualiza o Manual de Procedimentos para Instrução de Processos de Pensões do Instituto
de Previdência dos Servidores do Distrito Federal - Iprev/DF.
O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista o
disposto no artigo 105, parágrafo único, inciso III da Lei Orgânica do Distrito Federal, e o
disposto na Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que instituiu o Iprev/DF
como órgão gestor do Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal- RPPS-
DF, resolve:
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, do Decreto nº 38.649, de 27 de novembro de
2017, e o Decreto nº 29.814, de 10 de dezembro de 2008;
CONSIDERANDO as ações de modernização em curso voltadas para a melhoria da
qualidade do atendimento aos diversos setoriais envolvidos na instrução dos processos de
concessão de benefícios previdenciários;

CONSIDERANDO a competência para edição de atos normativos e manuais com vistas a
permitir a uniformização de procedimentos, rotinas e documentos relativos aos benefícios
concedidos pelo Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal, convalidando
os níveis de excelência alcançados na prestação dos serviços deste Instituto aos
beneficiários, resolve:
Art. 1º Aprovar a atualização do Manual de Procedimentos para Instrução de Processos de
Pensões, que estabelece procedimentos operacionais relativos à concessão e revisão de pensões,
no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal.
Art. 2º Os títulos presentes no Manual serão atualizados ou substituídos, parcial ou
integralmente, sempre que houver alteração da legislação de regência ou necessidade de
modernização do fluxo e dos procedimentos previdenciários.
Art. 3º A versão final do Manual, será disponibilizada no endereço eletrônico do Instituto
de Previdência dos Servidores do Distrito Federal, na rede mundial de computadores -
internet no sitio: http://www.iprev.df.gov.br/wp-content/uploads/2021/08/Manual-
Procedimentos-Para-Instrucao-de-Processos-de-Pensoes.pdf.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

NEY FERRAZ JÚNIOR

PORTARIA Nº 39, DE 1º DE SETEMBRO DE 2021

Institui o Manual de Gestão da Folha de Pagamento de Benefícios do Instituto de
Previdência dos Servidores do Distrito Federal – IPREV.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista o
disposto no artigo 105, parágrafo único, inciso III da Lei Orgânica do Distrito Federal, e o
disposto na Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que instituiu o Iprev/DF
como órgão gestor do Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal- RPPS-
DF, resolve:

CONSIDERANDO o disposto no art. 18, do Decreto nº 38.649, de 27 de novembro de
2017, e o Decreto nº 29.814, de 10 de dezembro de 2008;

CONSIDERANDO a necessidade de dotar as áreas do Instituto de Previdência dos
Servidores do Distrito Federal de instrumentos de trabalho que permitam a racionalização
dos serviços de forma a agilizar o fluxo de informações, o processo decisório e reduzir
incidência de pagamentos indevidos;
CONSIDERANDO a competência para edição de atos normativos e manuais com vistas a
permitir a uniformização de procedimentos, rotinas e documentos relativos aos benefícios
concedidos pelo Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal, convalidando
os níveis de excelência alcançados na prestação dos serviços deste Instituto aos
beneficiários, resolve:
Art. 1º Aprovar o Manual de Procedimentos Administrativos: GESTÃO DA FOLHA DE
PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS, que estabelece procedimentos operacionais relativos
ao fluxo das atividades internas inerentes a elaboração e gestão da folha de pagamento dos
benefícios previdenciários do Regime Próprio dos Servidores do Distrito Federal.
Art. 2º Os títulos presentes no Manual serão atualizados ou substituídos, parcial ou
integralmente, sempre que houver alteração da legislação de regência ou necessidade de
modernização do fluxo e dos procedimentos previdenciários.
Art. 3º A versão final do Manual, será disponibilizada no endereço eletrônico do Instituto
de Previdência dos Servidores do Distrito Federal, na rede mundial de computadores –
internet no sitio: http://www.iprev.df.gov.br/manual-de-gestao-folha-de-pagamento-de-
beneficios/.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

NEY FERRAZ JUNIOR

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA
EM CIÊNCIAS DA SAÚDE

DIRETORIA EXECUTIVA
 

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço nº 68, de 18 de agosto de 2021, publicada no DODF nº 157, de 19
de agosto de 2021, página 32, ONDE SE LÊ: “...matrícula 159.041-3...”, LEIA-SE:
“...matrícula 172.008-2...”.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 442, DE 02 DE SETEMBRO DE 2021
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
suas atribuições previstas no art. 105, Parágrafo Único, incisos III e V da Lei Orgânica do
Distrito Federal e no art. 182, II, V, X e XVI do Regimento Interno da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, regulamentado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de
novembro de 2017, bem como nos termos da Lei Distrital nº 6.023, de 18 de dezembro de
2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
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Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil
reais), em despesa de capital no âmbito do Programa de Descentralização Administrativa e
Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente à Coordenação Regional de
Ensino do Gama.

Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0250, conforme Ofício nº 1681,
constante no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo como
Natureza de Despesa 445042 e será distribuído conforme o valor descrito no anexo único,
tendo como objetivo atender a demanda específica das Unidades Escolares vinculadas à
Coordenação Regional de Ensino.

Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso,
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:

I - Portaria que descentralizou o recurso;

II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.

Art. 4º A transferência de recursos às CREs da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal
tem como condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação
de contas anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de
contas parciais do período em curso.

Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.

Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas
obrigatoriamente comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.

Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.

Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.

Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a sua utilização ficará condicionada a
autorização da SUPLAV.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE GAMA R$ 300.000,00 R$ 0,00 R$ 300.000,00

TOTAL R$ 300.000,00 R$ 0,00 R$ 300.000,00

PORTARIA Nº 443, DE 02 DE SETEMBRO DE 2021
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
suas atribuições previstas no art. 105, Parágrafo Único, incisos III e V da Lei Orgânica do
Distrito Federal e no art. 182, II, V, X e XVI do Regimento Interno da Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal, regulamentado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro
de 2017, bem como nos termos da Lei Distrital nº 6.023, de 18 de dezembro de 2017 e nos
demais normativos que dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa e
Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 530.000,00 (quinhentos e
trinta mil reais), em despesa de custeio e capital no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente às Coordenações
Regionais de Ensino de Brazlândia, Ceilândia e Taguatinga.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0241, conforme Ofícios nºs 1154, 1201,
1600 e 1601, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP,
tendo como Natureza de Despesa 335043 e Despesa 445042 e será distribuído conforme o
valor descrito no anexo único, tendo como objetivo atender a demanda específica das
Unidades Escolares vinculadas às Coordenações Regionais de Ensino.
Art. 3º As Coordenações Regionais de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso,
deverão autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação de
Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que seja
regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal
tem como condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de
contas anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas
parciais do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro Resumo
de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas
obrigatoriamente comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à Prestação
de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.

Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a sua utilização ficará condicionada a autorização
da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE BRAZLÂNDIA R$ 380.000,00 R$ 0,00 R$ 380.000,00

2 CRE CEILÂNDIA R$ 20.000,00 R$ 100.000,00 R$ 120.000,00

3 CRE TAGUATINGA R$ 0,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

TOTAL R$ 400.000,00 R$ 130.000,00 R$ 530.000,00

PORTARIA Nº 444, DE 02 DE SETEMBRO DE 2021

Retifica a Portaria nº 435, de 30 de agosto de 2021 publicada no DODF nº 77-A de 31 de
agosto 2021, que dispõe sobre critérios para concessão de aptidão para os servidores efetivos
integrantes da Carreira Magistério Público do Distrito Federal.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
suas atribuições previstas no parágrafo único, do incisos I, III e V, do art. 105 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, nos incisos II, V, X e XVI, do art. 182 do Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, regulamentado pelo Decreto nº
38.631/2017, e considerando o disposto na Portaria nº 435, de 30 de agosto de 2021, resolve:

Art. 1º Retificar a Portaria nº 435, de 30 de agosto de 2021, publicada no DODF nº 77-A de
31 de agosto 2021, referente aos artigos nº 22, 23 e 27, da seguinte forma:

I - No artigo Art. 22, inciso I, alínea “a”, na “TABELA CIDP – Formação Acadêmica”, no
item “Cursos em Educação”, na “Pontuação por curso com mínimo de 30 horas”:

ONDE SE LÊ: “200”,

LEIA-SE: “20”

II - No artigo Art. 22, inciso I, alínea “b”:
ONDE SE LÊ: "análise de experiências profissionais - para efeito de comprovação serão
utilizadas declarações das UE públicas, particulares, carteira de trabalho (CTPS), Federações
Esportivas com pontuação mínima de 120 (cento e vinte) pontos".
LEIA-SE: análise de experiências profissionais - para efeito de comprovação serão utilizadas
declarações das UE públicas, particulares, carteira de trabalho (CTPS), Federações
Esportivas e entidades que ofertem atividades desportivas com pontuação mínima de 120
(cento e vinte) pontos"
III - No artigo Art. 23, inciso I, alínea “b”:
ONDE SE LÊ: "análise de experiências profissionais: para efeito de comprovação, serão
utilizadas declarações das UE públicas, particulares, carteira de trabalho (CTPS), Federações
Esportivas ou Instituições com CNPJ que tenha relação com a atividade com pontuação
mínima de 120 (cento e vinte) pontos".
LEIA-SE: análise de experiências profissionais: para efeito de comprovação, serão utilizadas
declarações das UE públicas, particulares, carteira de trabalho (CTPS), Federações
Esportivas e entidades que ofertem atividades desportivas ou Instituições com CNPJ que
tenha relação com a atividade com pontuação mínima de 120 (cento e vinte) pontos"
IV - Acrescentar no Art. 27, inciso III, alínea “c”, Subitem 1:
1.4) ter conhecimento e domínio dos documentos: Currículo em Movimento da Educação de
Jovens e Adultos da SEEDF, Diretrizes Operacionais da Educação de Jovens e Adultos (2ª
edição), Plano Distrital de Educação para Pessoas Privadas de Liberdade e Egressas do
Sistema Prisional (PDEPPLESP) – 2021-2024 e Proposta Pedagógica do CED 01 de Brasília.
1.5) ter conhecimento e domínio, além do item 1.4, do Caderno de Orientação Pedagógica da
Orientação Educacional na SEEDF, exclusivamente, nos casos dos Pedagogos-Orientadores
Educacionais.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, permanecendo inalteradas as
demais disposições constantes na Portaria nº 435, de 30 de agosto de 2021.

HÉLVIA MIRIDAN PARANAGUÁ FRAGA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 219, DE 03 DE SETEMBRO DE 2021
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo Art. 128 do Regimento Interno, da SEEDF, aprovado pelo Decreto n°
38.631/2017, resolve:
Art. 1º Tornar pública a relação de Unidades Escolares contempladas com recursos do
Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF que tiveram sua
prestação de contas APROVADAS no âmbito desta SEEDF, conforme relação do Anexo I;
Art. 2º Informar, nos termos do artigo 24 alínea “b”, 25 da Portaria nº 134/2012: “Os
originais dos documentos a que se refere o artigo 23 deverão ser mantidos em arquivo, em
boa ordem, nas dependências da unidade escolar, à disposição da GRAG, dos órgãos de
Controle Interno e Externo do Distrito Federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data
de aprovação das contas ou de instauração da respectiva Tomada de Contas Especial – TCE,
ainda que a unidade executora utilize serviço de terceiros para sua contabilidade.”
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MAURÍCIO PAZ MARTINS
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